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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90021/2024 
PROCESSO SECOM Nº 097/2023 

 
DATA: 27/06/2024 
HORÁRIO DE ABERTURA: 10:00 horas 
LOCAL: Portal do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br 
CÓDIGO UASG: 389297 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico 
Critério de Julgamento: Menor Preço do grupo 
Modo de Disputa: Aberto 
Preferência ME/EPP Equiparadas: Não 

 

Torna-se público que o(a) CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE 
IMÓVEIS DA 2ª REGIÃO, por meio do(a) Pregoeiro(a), nomeado(a) pela Portaria nº 10.456/2024 
sediado(a) à Rua Pamplona, 1200 – Jardim Paulista – São Paulo/SP, CEP 01405-001, realizará 
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de serviços de assistência médica, 
hospitalar e cirúrgica, por meio de plano de saúde, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2.  A licitação será realizada em grupo único, formado por 03 (três) itens, devendo o licitante 
oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
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aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto nos itens 7.1.1 e 7.10.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. nos grupos exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item; 

3.6.2. nos grupos em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 
da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 
e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
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3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 

4.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência, incluindo-se, dentre outras, as seguintes informações; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
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4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 3.9. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa Contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
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5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 
o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 
pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
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5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
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negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.66 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
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6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens 2.5 e 3.6 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 
da contratação; 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 



 
 

11 
 

 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 
a proposta do licitante será recusada. 

6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 
às especificações constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou autenticados digitalmente. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 
63, I, da Lei nº 14.133/2021). 



 
 

12 
 

 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 

7.8. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.10.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto 
no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 

7.11. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 

7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 
licitantes. 
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7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

7.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.10.1. 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 
subitem anterior. 

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 



 
 

14 
 

 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço 
constante neste Edital. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
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9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública Federal a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 
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10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: 

10.3.1. Através do correio eletrônico compras@crecisp.gov.br; 

10.3.2. Petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Pamplona, 1.200 – Jd. Paulista – 
CEP: 01405-001, ao Setor de Compras. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.crecisp.gov.br. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I – Termo de Referência;  
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11.11.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

11.11.3. ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato. 

11.11.4. ANEXO IV – Declaração de Existência e Compromisso de Manutenção de Rede 
Credenciada; 

11.11.5. ANEXO V – Instrumento de Medição do Resultado (IMR); 

11.11.6. ANEXO VI – Acordo de Confidencialidade. 

 
São Paulo, 13 de junho de 2024 

 
Pregoeiro 
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ANEXO I 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90021/2024 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Unidade solicitante Departamento de Gestão de Pessoas 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviços assistência médica, hospitalar e cirúrgica, por meio de plano 
de saúde, sem coparticipação, devidamente autorizado pela Agência Nacional de Saúde – ANS, 
para os funcionários do CRECISP e seus respectivos dependentes, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O CRECISP conta atualmente com 524 (quinhentos e vinte e quatro) funcionários em sua 
equipe, aos quais proporciona benefícios com a finalidade de promover um ambiente de trabalho 
saudável e propício ao desenvolvimento profissional. Essa iniciativa visa incentivar os colaboradores a 
desempenharem suas funções com qualidade e satisfação. 

1.3. Para a presente contratação será necessária a oferta de Assistência Médica e Hospitalar a 
todos os funcionários e seus dependentes legais. 

1.4. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O Conselho Regional de Corretores de Imóveis 2ª Região (CRECISP) é uma entidade de 
classe criada pelo Decreto Lei nº 6.538/78, e conta atualmente com 524 (quinhentos e vinte e quatro) 
funcionários em sua equipe. Visando proporcionar aos seus funcionários serviços médicos 
hospitalares, ambulatórias de qualidade e acessíveis podendo se estender, facultativamente, a seus 
dependentes legais, necessário se faz a abertura do presente certame, a fim de que prestadoras de 
serviços relacionados ao presente objeto possam apresentar suas propostas. 

2.2. A intenção de contratação justifica-se pelo fato de que o benefício almejado visa fornecer 
segurança e tranquilidade aos funcionários do CRECISP no que tange à sua saúde. Isso se deve ao 
entendimento de que o acesso à assistência médica, hospitalar e ambulatorial oferecida pelos órgãos 
públicos, embora garantido constitucionalmente, não atende adequadamente às necessidades dos 
beneficiários, considerando o atual cenário nacional. 
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2.3. Além disso, a justificativa para a contratação reside no fato de que, apesar das limitações 
dos planos ou seguros privados, esses serviços são amplamente reconhecidos no Brasil como 
proporcionando o melhor atendimento médico-hospitalar e ambulatorial às pessoas assistidas. 

2.4. Considerando a proximidade do término do prazo de vigência do atual contrato de prestação 
de serviço de assistência médica, hospitalar e cirúrgica, por meio de plano de saúde em 31/07/2024, 
justifica – se o presente certame licitatório para realização de Pregão Eletrônico com objetivo de 
contratação de empresa especializada nos serviços presente do Termo de Referência. 

2.5. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, juntado aos autos. 

2.6. O objeto da contratação está previsto no orçamento anual do Conselho. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, juntado aos autos. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis: 

4.2. Empresa a ser contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade, 
em conformidade com a Lei 14.133/2021 para estabelecer critérios e práticas para a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes, devendo ser observados os 
requisitos ambientais com menor impacto em relação aos seus similares, tais como: 

4.2.1. Programas de proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores e daqueles que 
exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral (Norma Regulamentadora 
NR 32); 

4.2.2. Destinação ambiental de resíduos de saúde e a destinação ambiental específica dos 
resíduos decorrentes dos serviços de saúde (Resolução da Diretoria Colegiada RDC 
306/2004 – ANVISA);  

4.2.3. Boas práticas em processamento de cosméticos (Resolução da Diretoria Colegiada 
RDC 15/2012 – Anvisa);  

4.2.4. Além de comprovar não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados 
explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria nº 540/2004;  

4.2.5. Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de 
combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, 
em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 
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do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e 
das Convenções da OIT 29 e 105. 

Indicação de marcas ou modelos (art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021)  

4.3. Não haverá indicação de marca e modelo para a presente contratação. 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.4. Esta vedação não se adequa ao objeto do presente. 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.5. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade 
emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 

Subcontratação 

4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

4.8. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A futura contratada deverá proporcionar aos beneficiários, através da rede própria, 
credenciada e/ou congêneres, atendimento com hora marcada e sem nenhum ônus adicional, 
cobertura total para os serviços de assistência médica ambulatorial, hospitalar, cirúrgica, obstétrica, 
clínicas especializadas e laboratórios, em todas as regiões da cidade de São Paulo, da Grande São 
Paulo e das cidades integrantes da relação , em quantidade suficiente para assegurar o pronto 
atendimento, internações, eventos cirúrgicos, consultas, exames e procedimentos clínicos 
ambulatoriais, hospitalares e terapêuticos, reconhecidos pelos Conselhos Federal e/ou Regionais de 
Medicina. 

5.2. São considerados beneficiários titulares dos serviços, sem limite de idade: 

5.2.1. Funcionários ativos em efetivo exercício; 

5.2.2. Funcionários inativos, aposentados por tempo de serviço ou invalidez, já 
beneficiários do plano – conforme legislação vigente. 

5.3. São considerados beneficiários dependentes: 

5.3.1. Cônjuge; 

5.3.2. Companheiro(a) de união estável; 

5.3.3. Companheiro(a) de união homoafetiva, comprovada a coabitação; 
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5.3.4. Filhos ou enteados até 21 (vinte e um) anos de idade, se universitário até 24 (vinte 
e quatro) anos ou inválido de qualquer idade; 

5.3.5. Filhos que tenha deficiência intelectual ou mental, que o torne absoluta ou 
relativamente incapaz, assim declarado judicialmente; 

5.3.6. O menor de 21 (vinte e um) anos sob curatela, tutela ou guarda judicial do 
Beneficiário Titular, concedido por decisão judicial; 

5.3.7. Filho maior sob curatela (provisória ou definitiva). 

5.4. Os menores com guarda deverão ser comprovados através de decisão judicial transitada 
em julgado e no caso de companheiro, deverá ser comprovada por decisão judicial, declaração pública 
de união estável, conforme legislação específica ou documento particular assinado pelas partes e 2 
testemunhas. 

5.5. DOS PLANOS 

5.5.1. Deverão ser previstos 3 (três) tipos de planos: 

a) PLANO BÁSICO – acomodação em quarto coletivo (enfermaria) com até 3 
leitos; 

b) PLANO OPCIONAL 1 – acomodação em quarto individual (apartamento) com 
banheiro privativo, devendo a rede de recursos ser superior à do Plano Básico;  

c) PLANO OPCIONAL 2 – acomodação em quarto individual (apartamento) com 
banheiro privativo, devendo a rede de recursos ser superior à dos Planos Básico 
e Opcional 1. 

5.6. INCLUSÕES, EXCLUSÕES E PRAZOS DE CARÊNCIAS 

5.6.1. É voluntária a adesão e a exclusão de qualquer beneficiário do plano. 

5.7. Não haverá carência para a prestação dos serviços aos empregados e seus dependentes, 
que vierem a ser admitidos após o início da vigência do contrato a ser firmado, desde que o termo de 
opção seja firmado em até 30 (trinta) dias da data de assinatura do contrato de trabalho junto ao 
CREClSP, o mesmo se aplicando aos dependentes futuros e oriundos de casamento, união estável ou 
nascimento, cuja comprovação e cadastramento venham ocorrer em até 30 (trinta) dias do respectivo 
evento. 

5.8. O empregado que não cumprir o prazo previsto no item anterior ficará sujeito ao 
cumprimento das carências previstas no item 5.12. 

5.9. No aniversário da apólice/contrato ficará facultado ao titular do plano e seus dependentes a 
migração de um plano para outro, dentre aqueles previstos na contratação inicial dos serviços, seja 
superior ou não, inclusive incluir novos dependentes, sem cumprir carência, com a concordância do 
CREClSP. 

5.10. A migração entre planos fora da data de aniversário da apólice deverá passar por prévia 
anuência da futura contratada, em conjunto com o CREClSP, sujeitando-se o empregado e eventuais 
dependentes as carências previstas no item 5.12. 
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5.11. Os titulares e respectivos dependentes incluídos no contrato, terão direito ao atendimento 
nos casos resultantes de acidentes pessoais, ocorridos comprovadamente a partir de 0 (zero) hora, do 
dia subsequente à data de sua inclusão. 

5.12. Respeitando-se as disposições estabelecidas nos subitens anteriores, o período de 
carência máxima para utilização dos serviços contratados a que ficarão sujeitos os beneficiários, 
incluídos no plano posteriormente a data de assinatura do contrato inicial, será: 

a) Acidentes pessoais – sem carência; 

b) Emergência médica devidamente comprovada – 24 horas; 

c) Consultas médicas, exames e tratamentos – 15 (quinze) dias; 

d) Internações hospitalares, cirurgias, terapias, transplantes, implantes, psicoterapia de crise e 
exames de alta complexidade – 180 (cento e oitenta) dias; 

e) Casos obstétricos, inclusive partos a termo – 300 (trezentos) dias. 

5.13. No caso de transferência de plano fora do prazo previsto no item 5.12, haverá cumprimento 
de carência apenas para os casos de ascensão, nos limites estabelecidos no item sendo que nesse 
prazo o empregado e seus dependentes deverão estar cobertos pelo plano de cobertura anterior. 

5.14. O titular do plano e/ou seus dependentes poderão ser dele excluídos, nos casos de: 

5.14.1. Prática de infrações ou de fraude com o objetivo de obtenção de vantagem ilícita; 

5.14.2. Recusa de efetuar exames ou diligências necessárias para resguardar os direitos 
do CRECISP ou da futura contratada; 

5.14.3. Cessação do vínculo com o CRECISP; 

5.14.4. Cancelamento do contrato; 

5.14.5. Quando o dependente perder esta condição. 

5.15. Fica assegurado ao ex-empregado aposentado, demitido ou exonerado sem justa causa, 
bem como aos seus dependentes, o direito de manter sua condição de beneficiário nas mesmas 
condições de cobertura assistencial de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde 
que assuma o seu pagamento integral, nos termos e nas condições estabelecidas pelas Resoluções 
da ANS, estabelecido que os procedimentos por eles utilizados integrarão a sinistralidade do período 
em conjunto com os demais beneficiários. 

5.16. Nos casos previstos pelo subitem anterior, a cobrança será efetuada pela futura contratada 
diretamente do titular, e a opção em permanecer no plano, deverá ser feita pelo ex empregado à futura 
contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, em resposta ao comunicado do CRECISP, formalizado 
no ato da ciência do aviso prévio, ou da aposentadoria. 

5.17. A contagem do prazo previsto no subitem anterior, somente se inicia a partir da ciência 
inequívoca do ex-empregado sobre a possibilidade de manutenção da condição de beneficiário de que 
gozava quando da vigência do contrato de trabalho. 

5.18. O beneficiário titular poderá solicitar a qualquer tempo, sua exclusão do plano a que estiver 
vinculado, sendo exigida nessa hipótese, a quitação de eventuais débitos de contribuição ou 
participação. 
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5.19. Em caso de falecimento do beneficiário titular na vigência do contrato, fica assegurado aos 
seus dependentes o direito a manutenção do plano, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses 
contados da data do óbito, sem qualquer ônus tanto para a futura contratada quanto para o CRECISP, 
desde que atendidas as seguintes condições: 

5.19.1. esteja o contrato em vigência e com os valores mensais devidamente quitados por 
ocasião do óbito; e haja comunicação expressa à futura contratada no prazo de 
até 30 (trinta) dias contados da data do evento, devidamente acompanhada da 
cópia autenticada da respectiva certidão de óbito. 

5.19.2. Os direitos previstos no subitem anterior cessarão de forma imediata no caso de 
rescisão ou suspensão do contrato em vigor. 

5.20. FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.20.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

5.21. COBERTURA E ESPECIFICAÇÕES 

5.21.1. A cobertura dos serviços deverá atender aos limites mínimos estabelecidos no Rol 
de Procedimentos da ANS, lei n° 9.656/98 e Legislação Complementar, bem como 
nas condições abaixo discriminadas: 

5.21.2. Abrangência: nacional/estadual, sendo, atendimento de urgência e emergência a 
nível nacional e rede de recursos para atendimento normal e emergencial no 
Estado de São Paulo; 

5.21.3. Forma: Rede credenciada/ referenciada/ congênere, de livre escolha do 
beneficiário e também por reembolso; 

5.21.4. Padrão: De acordo com o plano escolhido pelo beneficiário, em hospitais da rede 
credenciada ou própria ou congênere da licitante, incluindo: 

5.21.4.1. No caso do recém-nascido necessitar de internação logo após o parto, a 
futura CONTRATADA cobrirá as despesas dos 30 primeiros dias, período 
no qual o titular deverá requerer a inclusão dos recém-nascidos ao plano, 
sendo incluídos como dependentes. 

5.21.4.2. Diárias; 

5.21.4.3. Taxa de internação, sala de cirurgia, sala de gesso, sala de perto e 
berçário; 

5.21.4.4. Serviços gerais de enfermagem; 

5.21.4.5. Material e medicamentos durante o período de internação; 

5.21.4.6. Exames complementares especificados para diagnósticos e controle de 
doenças que motivarem a internação até a alta hospitalar. 

5.21.4.7. Após o período de inclusão e na falta do requerimento do titular, os gastos 
correrão por conta do beneficiário. 
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5.21.4.8. As internações de urgência deverão ser permitidas sem necessidade de 
autorização prévia e/ou guia, a qual deverá ser providenciada em até 48 
horas úteis após a internação. 

5.22. HOSPITAIS 

5.22.1. A futura CONTRATADA deverá manter o credenciamento, nos termos do quadro 
indicado no subitem abaixo “TABELA DE HOSPITAIS”, de no mínimo: 

5.22.1.1. 70% das entidades para Pronto Atendimento, conforme tabela abaixo. 

5.22.1.2. 70% das entidades para Atendimento Hospitalar (internações eletivas para 
tratamentos clínicos e eventos cirúrgicos), conforme tabela abaixo. 

5.22.1.3. 70% das entidades para Maternidade e procedimentos obstétricos e 
cirúrgicos, conforme tabela abaixo. 

5.22.1.4. 70% das entidades para Pronto Socorro Infantil e Hospital Pediátrico, 
conforme tabela abaixo. 

5.23. TABELA DE HOSPITAIS 

5.23.1. Hospitais de Pronto Atendimento e Atendimento Hospitalar para o Plano Básico: 

a) Hospital Nipo Brasileiro; 

b) Casa de Saúde Santa Rita; 

c) Hospital São Paulo; 

d) Hospital IGESP; 

e) Hospital Paulista; 

f) Hospital Santa Isabel; 

g) Hospital Santa Paula; 

h) Hospital Santa Cruz; 

i) Hospital São Camilo – Santana; 

j) Hospital e Maternidade Santa Marcelina; 

k) Hospital Villa Lobos; 

l) CEMA – Hospital Especializado; 

m) Hospital Presidente; 

n) Hospital A.C. Camargo; 

o) Hospital Alberto Sabin – Lapa; 

p) Hospital Bandeirantes; 

q) Hospital do Rim e Hipertensão; 

r) Hospital Metropolitano – Lapa; 

s) Hospital San Paolo; 
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t) Hospital Santa Virgínia; 

u) Hospital São Camilo – Pompéia; 

v) Hospital São Camilo – Ipiranga; 

w) Hospital Metropolitano – Butantã; 

x) Hospital Leforte; 

y) Hospital Portinari; 

z) Hospital Rubem Berta. 

5.23.2. Maternidades/ Eventos obstétricos e cirúrgicos: 

a) Hospital e Maternidade San Paolo; 

b) Hospital e Maternidade Santa Joana; 

c) Hospital e Maternidade Metropolitano; 

d) Hospital e Maternidade Santa Marcelina; 

e) Hospital Nipo-Brasileiro. 

5.23.3. Pronto Socorro infantil e Hospital Pediátrico para o Plano Básico: 

a) GRAAC; 

b) Hospital Metropolitano – Lapa; 

c) Hospital São Camilo – Pompéia; 

d) Hospital São Camilo – Ipiranga; 

e) Hospital São Camilo – Santana. 

5.23.4. Para o Plano Opcional 1, além dos recursos selecionados para o Plano Básico, a 
futura contratada deverá manter o credenciamento de no mínimo, 4 (quatro) 
entidades dentre as indicadas a seguir: 

a) Hospital Santa Paula; 

b) Hospital São Luiz – Morumbi, Jabaquara, Ariana Franco e Itaim; 

c) Hospital Santa Isabel; 

d) Hospital Prof. Edmundo Vasconcelos; 

e) Hospital Santa Joana; 

f) Hospital e Maternidade Santa Catarina; 

g) Hospital A.C. Camargo; 

h) Hospital Nipo-Brasileiro; 

i) Hospital Samaritano; 

j) Hospital 9 de Julho. 
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5.24. Outrossim, deverá manter além dos recursos selecionados para o Plano Básico, o 
credenciamento de, no mínimo, 2 (duas) entidades dentre as indicadas a seguir, para atendimentos de 
maternidade e demais eventos obstétricos e cirúrgicos: 

a) Maternidade Pro-Matre Paulista; 

b) Hospital Nipo-Brasileiro; 

c) Hospital e Maternidade Santa Joana; 

d) Hospital e Maternidade São Luiz; 

e) Hospital Samaritano; 

f) Hospital e Maternidade Vitória; 

g) Hospital e Maternidade Villa Lobos; 

h) Hospital Metropolitano – Lapa. 

5.25. Outrossim, deverá manter além dos recursos selecionados para o Plano Básico, o 
credenciamento de no mínimo 2 (duas) entidades dentre as indicadas a seguir, para atendimentos de 
Pronto Socorro infantil e Hospital Pediátrico: 

a) Hospital e Maternidade São Luiz; 

b) Hospital Sabará; 

c) Hospital Samaritano; 

d) Hospital Santa Catarina. 

5.26. Para o Plano Opcional 2, além dos recursos selecionados para o Plano Básico e Opcional 
1, a futura contratada deverá manter o credenciamento de no mínimo, 4 (quatro) entidades dentre as 
indicadas a seguir: 

a) Hospital 9 de Julho; 

b) Hospital do Coração; 

c) Hospital Oswaldo Cruz; 

d) Hospital Samaritano; 

e) Hospital Sírio Libanês; 

f) Hospital Albert Einstein; 

g) Hospital São Luiz – Morumbi, Jabaquara, Anália Franco e Itaim; 

h) Hospital Cruz Azul. 

5.27. Outrossim, deverá manter além dos recursos selecionados para o Plano Básico e Opcional 
1, o credenciamento de no mínimo 2 (duas) entidades dentre as indicadas a seguir, para atendimentos 
de maternidade e demais eventos obstétricos e cirúrgicos: 

a) Hospital Albert Einstein; 

b) Hospital e Maternidade Santa Joana; 
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c) Hospital Samaritano; 

d) Hospital Pró-Matre Paulista; 

e) Hospital São Luiz – Morumbi, Jabaquara, Anália Franco e Itaim; 

f) Hospital e Maternidade Vitória; 

g) Hospital e Maternidade Villa Lobos; 

h) Hospital e Maternidade Santa Marcelina. 

5.28. Todos os pronto-atendimentos credenciados deverão prestar atendimento durante 24 (vinte 
e quatro) horas e nos sete dias da semana, realizando exames e intervenções que forem necessárias 
para a conclusão diagnóstica, a fim de evitar transferências desnecessárias para outros recursos, até 
a alta do paciente. 

5.29. ATENDIMENTO ESPECIALIZADO 

5.29.1. Para todos os planos, a futura CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, oferecer 
serviços especializados, inclusive para atendimentos de urgência/emergência, em 
ambiente hospitalar com centros cirúrgicos em todas as áreas médicas, tais como: 
Otorrinolaringologia, Oftalmologia, Obstetrícia, Ortopedia, Neurologia, 
Neurocirurgia e Pediatria, bem como disponibilizar tratamento em hospitais 
especializados em Oncologia, Cardiologia, Nefrologia e Psiquiatria, sendo que, 
nesta última especialidade, deve ser contemplado também recurso de HOSPITAL-
DIA, ambos sem limite de período para internação. 

5.30. SERVIÇOS AUXILIARES, LABORATORIAIS E DE DIAGNÓSTICO 

5.30.1. SERVIÇOS DE APOIO – serviços de apoio, métodos complementares de 
diagnósticos, tratamentos e demais procedimentos, executados em serviços 
reconhecidamente capacitados, de livre escolha dos beneficiários. 

5.30.2. EXAMES - exames complementares, indispensáveis para o controle da evolução 
da doença e elucidação diagnostica, fornecimento de medicamentos, anestésicos, 
gases medicinais, transfusões e sessões de quimioterapia e radioterapia, 
conforme prescrição do médico assistente, realizados ou ministrados durante o 
período de internação hospitalar ou fora dele;  

5.31. Para o atendimento aos beneficiários do Plano Básico a futura contratada deverá manter o 
credenciamento em pelo menos 8 (oito) dos seguintes laboratórios: 

a) Medicina Diagnóstica Lavoisier; 

b) Instituto Hermes Pardini; 

c) Centro de Diagnósticos Brasil; 

d) Laboratório Femme; 

e) Laboratório A+ Medicina Diagnóstica; 

f) Laboratório Nesse; 

g) Laboratório Salomão & Zoppi; 
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h) Laboratório Cura; 

i) Laboratório Crya; 

j) Laboratório Schmillevitch; 

k) Policlínica São Miguel; 

l) Laboratório Cimermman. 

5.32. Para o atendimento aos beneficiários do Plano Opcional 1, a futura contratada deverá 
manter, além dos recursos selecionados para o Plano Básico, o credenciamento em pelo menos 2 
(dois) dos laboratórios a seguir: 

a) Laboratório Lavoisier; 

b) Laboratório A+ Medicina Diagnóstica; 

c) Laboratório Hermes Pardini; 

d) Centro de Diagnósticos Brasil 

5.33. Para o atendimento aos beneficiários do Plano Opcional 2, a futura Contratada deverá 
manter, além dos recursos selecionados para o Plano Básico e Opcional 1, o credenciamento em pelo 
menos 2 (dois) dos laboratórios a seguir: 

a) Laboratório Delboni Auriemo; 

b) Laboratório Cura; 

c) Laboratório Fleury. 

5.34. Deverão ser cobertos todos os exames laboratoriais e serviços complementares previstos 
pelo Conselho de Saúde Suplementar. 

5.35. Deverão ser autorizados procedimentos solicitados por médico particular (credenciado ou 
não), os quais poderão ser realizados nas entidades laboratoriais credenciadas ou não. 

5.36. A futura CONTRATADA deverá, ainda, manter rede credenciada/referenciada/congênere 
para atendimento de urgência/emergência, ambulatorial e eletivo em todo estado de São Paulo, 
atendendo inclusive as regiões do ABCD, Baixada Santista, Vale do Paraíba e principais cidades do 
interior do estado, entre elas: Bauru, Campinas, Sorocaba, Ribeirão Preto, São José do Rio Preto, 
Presidente Prudente etc.  

5.37. INCLUSÕES, EXCLUSÕES E PRAZOS DE CARÊNCIAS 

5.37.1. Não haverá exigência de carência para a prestação dos serviços aos 
funcionários/titulares e seus dependentes, desde que firmem o Termo de Adesão 
em até 30 (trinta) dias da data de assinatura do contrato, bem como para os 
funcionários que ingressarem no CRECISP e manifestarem opção pelo Plano de 
Saúde, mediante Termo de Adesão apropriado, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados do ato da respectiva posse ou contratação. 

5.37.2. Após este prazo, funcionários e dependentes poderão ingressar no Plano de 
Saúde no aniversário do contrato e sem carência. 
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5.37.3. Após o prazo de 30 (trinta) dias, salvo no aniversário do contrato, poderá haver 
inclusão de beneficiários, PORÉM, OBERVANDO OS PERÍODOS DE CARÊNCIA 
A SEREM CUMPRIDOS. 

5.37.4. Não haverá carência, a vigência do Contrato, também para os dependentes 
oriundos do casamento ou nascimento, cuja comprovação e cadastramento 
ocorram em até 30 (trinta) dias do respectivo evento. 

5.37.5. Os funcionários e respectivos dependentes incluídos no Contrato, na forma 
estipulada nos subitens acima, terão direito ao atendimento nos casos resultantes 
de acidentes pessoais ocorridos, comprovadamente, a partir da 0 hora (zero hora) 
da data da sua inclusão; 

5.38. O funcionário e/ou seus dependentes poderão ser excluídos do Plano, nos seguintes 
casos: 

5.38.1. prática de infrações com o objetivo de obtenção de vantagem ilícita; 

5.38.2. prática de fraude; 

5.38.3. morte; 

5.38.4. recusa de efetuar exames ou diligências necessárias a resguardar os direitos do 
CRECISP ou da CONTRATADA; 

5.38.5. a cessação do vínculo entre o funcionário e o CRECISP; 

5.38.6. com o cancelamento do Contrato; 

5.38.7. quando o dependente perder esta condição pela forma estabelecida pelo CRECI-
SP. Somente serão admitidas as EXCLUSÕES previstas na Lei n° 9.656/98 e suas 
alterações, desde que não conflitem com as coberturas contratadas, sendo 
vedada a exclusão de cobertura às doenças e lesões preexistentes. 

5.39. DOS SERVIÇOS E COBERTURAS 

5.39.1. A CONTRATADA deverá assegurar aos beneficiários regularmente inscritos no 
Plano de Assistência Médica: 

5.39.2. Assistência médica hospitalar e ambulatorial nas especialidades a seguir 
relacionadas, e nas demais que estejam ou venham a ser previstas e reconhecidas pelo 
Conselho Federal de Medicina, desde que não vedadas pela legislação, cobrindo todos os 
itens constantes do Rol de Procedimentos e atualizações da Lei 9.656/98, bem como da 
Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos e suas atualizações, 
publicada pela Associação Médica Brasileira, compreendendo todos os procedimentos 
clínicos, cirúrgicos, obstétricos, atendimentos de urgência e emergência, procedimentos 
relativos ao pré-natal, assistência ao parto e cobertura do recém-nascido, filho natural ou 
adotivo do dependente, durante os primeiros trinta dias, incluindo: 

1) Acupuntura; 

2) Alergologia e Imunologia; 

3) Amniocentese/coriocentese; 
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4) Análises clínicas laboratoriais; 

5) Anatomopatológico, patologia clínica, citopatologia e colposcopia: 

6) Anestesiologia; 

7) Angiologia, inclusive tratamento de varizes por esclerose; 

8) Audiometria com impedanciometira; 

9) Audiometria ocupacional; 

10) Biópsia renal; 

11) Bronco Esofagologia; 

12) Cancerologia; 

13) Cardiologia; 

14) Cateterização de ureter; 

15) Cauterização; 

16) Cirurgia Cardiovascular; 

17) Cirurgia do Aparelho Digestivo; 

18) Cirurgia da cabeça e do pescoço; 

19) Cirurgia endocrinolôgica: 

20) Cirurgia gastroenterológica; 

21) Cirurgia Geral; 

22) Cirurgia de mão; 

23) Cirurgia oftalmológica, inclusive as corretivas (entre elas: miopia, 
hipermetropia, catarata, facectomia, conforme determinado pela Lei); 

24) Cirurgia Pediátrica; 

25) Cirurgia Plástica reparadora e/ou restauradora não estética (*); 

26) Cirurgia Torácica; 

27) Cirurgia urológica; 

28) Cirurgia Vascular periférica; 

29) Citoscopia; 

30) Clínica Médica — geral; 

31) Clínica Médica – geriátrica; 

32) Colocação de gesso e similares; 

33) Coloproctologia; 

34) Citopatologia; 
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35) Densitometria óssea; 

36) Dermatologia; 

37) Dialise peritonial para agudos e crônicos; 

38) Diálise peritonial continua; 

39) Doenças infecto-parasitárias (inclusive as DSTs); 

40) Eletrocardiograma — convencional; 

41) Eletroencefalograma — convencional; 

42) Eletroencefalograma prolongado, potencial evocado, polissonografia, 
mapeamento cerebral e eletroencefalograma para monitorização de 
crises; 

43) Eletromiografia; 

44) Embolizações e radiologia intervencionista; Endocrinologia e Metabologia; 

45) Endoscopia digestiva e perorai; 

46) Exames invasivos de cardiologia (estudo eletrofisiológico para diagnóstico 
e tratamento); 

47) Exames não invasivos de cardiologia — eletrocardiograma convencional 
e dinâmico (holter), MAPA (mapeamento ambulatorial de pressão arterial, 
testes ergométdcos e "Tilt Test"); 

48) Exames pré-anestésicos ou pré-cirúrgicos; 

49) Exames radiológicos — simples e com contraste; 

50) Fisiabia; 

51) Fisioterapia; 

52) Fluoresceinografia; 

53) Fonoaudiologia (*"); 

54) Gasoterapia; 

55) Gastroenterologia; 

56) Genética médica (clínica); 

57) Geriatria e Gerontologia; 

58) Ginecologia e Obstetrícia; 

59) Ginecomastia; 

60) Hematologia e Hemoterapia; 

61) Hemodiálise para agudos e crônicos; 

62) Hemoterapia; 
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63) Histocitopatologia; 

64) Homeopatia; 

65) Imunologia; 

66) Implante de cateter para diálise peritonial; 

67) Implante de cateter para hemodiálise; 

68) Inaloterapia, incluindo urgência; 

69) Infectologia; 

70) Laparoscopia — diagnostica e cirúrgica; 

71) Laserterapia (foto-eletrocoagulação da retina com laser); 

72) Litotripsia extra-corpórea e endoscópica para vias urinárias; 

73) Material de osteossintese (tais como placas, parafuso, pinos); 

74) Mamoplastia, por hipertrofia e qualquer deformidade mamária que tenha 
se manifestado apôs a vigência do contrato ou para beneficiário que já 
esteja com tratamento em curso; Mastologia e mamoplastia reparadora; 

75) Medicina Esportiva; 

76) Medicina intensiva; 

77) Medicina Nuclear (diagnostica e terapêutica); 

78) Nefrologia incluindo Diálise/Hemodiálise; 

79) Nefrologia pediátrica; 

80) Neonatologia; 

81) Neurocirurgia e Neurocirurgia Pediátrica; 

82) Neurologia e Neurologia Pediátrica; 

83) Nutrição parenteral ou enfarai; 

84) Nutrologia; 

85) Oftamologia; 

86) Oncologia; 

87) Ortopedia e Traumatologia; 

88) Ortoptica; 

89) Otorrinolaringologia; 

90) Patologia Clínica; 

91) Pediatria; 

92) Pequenas cirurgias ambulatoriais; 

93) Pneumologia; 
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94) Procedimentos diagnósticos e terapêuticos em hemodinámica; 

95) Procedimentos obstétricos; 

96) Próteses intra-operatórias; 

97) Proctologia; 

98) Prova de função pulmonar; 

99) Psicologia (***); 

100) Psiquiatria e Psiquiatria Pediátrica, incluindo consultas, tratamento 
básico e internações; Punção lombar; 

101) Quimioterapia; 

102) Radiologia, inclusive com contraste e intervencionista; 

103) Radioisótopos e cintilografia; 

104) Radioterapia, incluindo megavoltagem, cobalto terapia, cesioterapia, 
eletroterapia, radioimagem, radioimplante e braquiterapia; 

105) Ressonância magnética; 

106) Reumatologia; 

107) RPG ("*); 

108) Terapia Ocupacional (***); 

109) Tomografia computadorizada; 

110) Transfusão de sangue e seus derivados; 

111) Transplante e implante de rins e córneas (**); 

112) Tratamento de varizes por esclerosantes; 

113) Traumotologia; 

114) Ultrassonografia; 

115) Urologia. 

5.39.3. Outros procedimentos necessários ao tratamento de doenças reconhecidas ou que 
venham a ser reconhecidas pelo Ministério da Saúde, quando das atualizações do Rol de 
Procedimentos Médicos para cobertura assistencial pelas operadoras de planos de saúde; 

5.39.4. Qualquer especialidade médica reconhecida pelo Conselho Federal de Medicina. 

5.39.5. (*) A cirurgia plástica reparadora só terá cobertura contratual, exclusivamente, 
quando efetuada para restauração de funções e lesões em órgãos, membros e regiões 
decorrentes de acidentes pessoais, ou nos casos de má formação congênita. 

5.39.6. Entende-se por acidente pessoal um evento externo, súbito e involuntário, 
causador de lesão física. 
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5.39.7. (**) Nos casos de transplante, deverá ser aplicado também aos doadores todos os 
serviços que forem diretamente necessários â preservação da vida do doador, até a alta 
hospitalar. 

5.39.8. (***) Os serviços referentes às especialidades de Nutrição (Avaliação e 
Acompanhamento), Fonoaudiologia, Terapia Ocupacional, Psicologia e RPG deverão ser 
sem limite de sessões/ano por usuário. 

5.40. A assistência hospitalar dar-se-á em unidades hospitalares, clínicas básicas ou clínicas 
especializadas, com acomodação em quarto privativo, contemplando: 

5.40.1. Alimentação (café da manhã, almoço e jantar) de pacientes e de acompanhante 
de pacientes menores de 18 anos, maiores de 60 anos ou com necessidades especiais; 

5.40.2. Diárias de maternidade e de berçário, sem limite de utilização; 

5.40.3. Diárias hospitalares sem limite de utilização; 

5.40.4. Diárias de UTI sem limite de utilização; 

5.40.5. Diárias de UTI semi-intensiva sem limite de utilização; 

5.40.6. Exames complementares específicos para diagnóstico, controle do tratamento e 
evolução da doença que motivou a internação; 

5.40.7. Assistência médica; 

5.40.8. Medicamentos, anestésicos, gases medicinais, transfusões de sangue e 
hemoderivados, máscaras bipap e cepap, órteses e próteses relacionadas ao ato cirúrgico 
inclusive importados, na ausência de similar nacional; 

5.40.9. Salas: cirúrgica, parto e gesso, incluindo material, aparelhos e medicamentos 
usados; Serviços de Nutrição e Dietética, Enfermagem, Fisioterapia, Fonoaudiologia e 
Terapia Ocupacional; Materiais e aparelhos ortopédicos, órteses e próteses, marcapasso 
provisório e definitivo, stents, lente intraocular e seus acessórios, inclusive importados na 
ausência de similar nacional. as despesas assistenciais dos doadores vivos; 

5.40.10. os medicamentos utilizados durante a internação; 

5.40.11. o acompanhamento clínico no pós-operatório imediato e tardio; 

5.40.12. as despesas com captação, transporte e preservação dos órgãos. 

5.40.13. EXAMES - exames complementares, indispensáveis para o controle da evolução 
da doença e elucidação diagnostica, fornecimento de medicamentos, anestésicos, gases 
medicinais, transfusões e sessões de quimioterapia e radioterapia, conforme prescrição 
do médico assistente, realizados ou ministrados durante o período de internação hospitalar 
ou fora dele; 

5.40.14. Deverão ser cobertos todos os exames laboratoriais e serviços complementares 
previstos pelo Conselho de Saúde Suplementar. 

5.40.15. Deverão ser autorizados procedimentos solicitados por médico particular 
(credenciado ou não), os quais poderão ser realizados nas entidades laboratoriais 
credenciadas ou não. 
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5.40.16. A CONTRATADA deverá, ainda, manter rede 
credenciada/referenciada/congêneres para atendimento de urgência/emergência, 
ambulatorial e eletivo em todo estado de São Paulo, atendendo as cidades elencadas 
neste documento. 

5.40.17. Cobertura das despesas relativas aos transplantes de órgãos, incluindo: as 
despesas assistenciais dos doadores vivos; 

5.40.18. os medicamentos utilizados durante a internação; 

5.40.19. o acompanhamento clínico no pós-operatório imediato e tardio; 

5.40.20. as despesas com captação, transporte e preservação dos órgãos. 

5.40.21. Assistência Ambulatorial com cobertura de consultas médicas, sem limite de 
utilização e sem autorização prévia para realização de consultas e exames, em clinicas 
básicas ou especializadas, inclusive obstétricas, para pré-natal, definidas pela ANS — 
Agência Nacional de Saúde Suplementar, disponibilizando-se todas as especialidades 
médicas reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina, cobrindo os serviços de apoio 
diagnóstico, tratamentos e demais procedimentos cirúrgicos ambulatoriais, solicitados 
pelo médico assistente, assim entendido como o médico que acompanha o caso, 
credenciado ou não, mesmo quando realizados em ambiente hospitalar, desde que não 
se caracterize como internação. 

5.40.22. Remoção: Serviço de remoção 24 horas, em casos de emergência e urgência 
médicas em veículo equipado, para outro estabelecimento hospitalar (realização de 
exames e/ou transferência), do local do evento para o hospital, em território brasileiro, 
através do meio de transporte adequado ao estado clínico do paciente, segundo a 
recomendação do médico assistente, com cobertura de toda e qualquer taxa, incluindo 
materiais e equipamentos utilizados. 

5.40.23. Serviços auxiliares de tratamento e diagnóstico e exames complementares, com 
indicação médica, previstos no rol de procedimentos e/ou listados na Classificação 
Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos, em sua edição mais recente, e 
respectivas atualizações, publicada pela Associação Médica Brasileira, incluindo: 

a) Amniocentese/Coriocentese; 

b) Audiometria com impedanciometria; 

c) Câmara Hiperbarica (***); 

d) Cirurgias por videolaparoscopia; 

e) Cirurgia Oftalmológica: correção de miopia, astigmatismo, hipermetropia 
(maior ou igualas graus inclusive personalizações), facectomia com 
implante de lente intra-ocular (nacional ou nacionalizada); e demais que 
tenham indicação cirúrgica. 

f) Densitometria óssea; 

g) Dialise Peritoneal para agudos e crônicos; 

h) Eletroneuromiografia; 
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i) Embolizações e demais exames de radiologia intervencionista; 

j) Exames invasivos de cardiologia (incluindo estudo eletrofisiológico para 
diagnóstico e tratamento); Exames não-invasivos de cardiologia; 

k) Fisioterapia incluindo Reeducação Postural Global (RPG), com indicação 
médica; 

l) Hemodiálise para agudos e crónicos; 

m) Implante de cateter de hemodiálise; 

n) Implante de cateter para diálise peritoneal; 

o) Implante de portocath; 

p) Laparoscopia; 

q) Laserterapia (foto-eletrocoagulação da retina); 

r) Litotripsia extra-corpórea e endoscópica para vias urinárias; 

s) Material de osteossintese (placas, parafusos, pinos), inclusive importados 
na ausência de similar nacional; 

t) Medicina Nuclear diagnostica e terapêutica; 

u) Nutrição enteral e parenteral; 

v) Polissonografia; 

w) Procedimentos diagnósticos e terapêuticos em hemodinâmica; 

x) Provas de função pulmonar e outros exames necessários e avaliação 
pulmonar; Quimioterapia (todos os tipos) inclusive ambulatorial 
independentemente da via de administração; 

y) Radiodiagnóstico (tomografias computadorizadas, ressonância magnética, 
ultrassonografias, estudos hemodinâmicos, angiotomografias, 
ultrassonografias e demais exames radiológicos intervencionistas ou 
Radioterapia (incluindo megavoltagem, cobaltoterapia, cesioterapia, 
eletronterapia, radioimplante e braquiterapia); 

z) Outros procedimentos necessários ao tratamento de doenças relacionadas 
no CID-10, constantes da edição mais recente da Classificação Brasileira 
Hierarquizada de Procedimentos Médicos. 

aa) (***) O serviço referente â Câmara Hiperbárica deverá ser sem limite de 
sessões/ano por usuário. 

5.41. Serviços complementares de assistência - deverão ser cobertos pelo Plano, os serviços 
abaixo: 

5.41.1. Transtornos psiquiátricos; 

5.41.2. prestação de assistência médica aos acidentados no trabalho, não incidindo 
qualquer tipo de carência, que compreenderá: 
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5.41.2.1. serviços ambulatoriais, cirúrgicos, inclusive de recomposição estática; 
hospitalares e farmacêuticos durante o período de pronto atendimento e internação, 
previstos no art. 29 do regulamento do Seguro do Trabalho aprovado pelo Decreto 
n° 79.047 de 24.12.1976 e suas alterações, e demais normas pertinentes; 

5.41.2.2. os medicamentos utilizados nas Instalações e nos hospitais credenciados 
correrão por conta da contratada, não ficando sob sua responsabilidade os 
prescritos em receituários; 

5.42. Serviços Especializados em Reabilitação Global do indivíduo 

5.42.1. A contratada deverá manter no rol de credenciados serviços destinados à 
reabilitação nas especialidades de fisioterapia, ortopedia, cardiologia e neurologia 
(adulto e infantil), envolvendo: Fisioterapia (RPG, Forno de Bier, Ondas Curtas, 
Turbilhão, Exercícios isocinéticos, Ultrassom, infra vermelho, parafina, F.E.S., 
Prancha Ortostática, Bicicleta Estacionária, Stand Table, Rodas de Ombro), sem 
limite de sessões por beneficiário; 

5.42.2. Acupuntura (sem limite de sessões por beneficiário); 

5.42.3. Psicologia (individual e em grupo), mediante prescrição módica, sem limite de 
sessões por beneficiário; 

5.42.4. Fonoaudiologia (individual e em grupo), mediante prescrição médica, sem limite de 
sessões por beneficiário; 

5.42.5. Tratamento de moléstias congênitas e hereditárias; 

5.42.6. Serviços de prótese e órtese, desde que seja inerente ao ato cirúrgico; 

5.42.7. Atendimento e tratamento às moléstias infectocontagiosas (inclusive as de 
notificação compulsória) relacionadas no CID 10 — Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde. 

5.42.8. Programa de Qualidade de Vida que contemple campanhas antitabagismo, 
obesidade e hipertensão. 

5.43. SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

5.43.1. Serviços de Home Care (Internações Pontuais) — desde que prescrito pelo médico 
assistente, contemplando todos os serviços complementares para completa 
prestação dos procedimentos, sem limitação de prazo, valor e quantidades. 

5.44. REEMBOLSOS 

5.44.1. A Contratada deverá reembolsar as despesas para todos os procedimentos 
médicos, ambulatoriais e hospitalares, serviços de apoio, exames e métodos; 

5.44.2. não dispuser de rede médico-hospitalar, laboratorial e de serviços complementares 
ao diagnóstico e terapia, credenciada ou própria ou congênere, capaz de atender 
os serviços contratados neste edital; quando o atendimento ocorrer fora da rede 
credenciada; 
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5.44.3. houver situação de greve, paralisação ou outro fato, que impeça o atendimento 
pela rede própria ou credenciada, ou congênere da Contratada. 

5.44.4. O reembolso ao beneficiário será realizado em até 15 (quinze) dias corridos para 
consultas, exames e serviços auxiliares e, em até 30 (trinta) dias corridos para 
procedimentos cirúrgicos e honorários médicos, a partir da apresentação da 
documentação, conforme procedimento da operadora. 

5.44.5. O prazo para o beneficiário requerer o reembolso é de até 12 (doze) meses, 
contados a partir da data em que ocorreu o evento médico, ou, no caso de 
internação, contados a partir da data da alta hospitalar. 

5.45. TABELA DE VALORES DE REEMBOLSO 

5.45.1. Sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a operadora deverá fornecer a tabela 
referente aos reembolsos previstos neste Termo de Referência. 

REEMBOLSO VALOR 

Consultas Mínimo R$ 200,00 

Exames e métodos complementares de tratamento Conforme tabela da operadora 

Procedimentos Conforme tabela da operadora 

Honorários Médicos Conforme tabela da operadora 

5.46. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.46.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir 
estabelecidos: 

5.46.1.1. Atendimento de 100% das atividades previstas no Rol de procedimentos 
da ANS; 

5.46.1.2. Atendimento de 100% das atividades previstas neste documento. 

5.47. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

5.47.1. A atual estimativa de beneficiários é de 764 (setecentas e sessenta e quatro) 
pessoas, número que pode variar ao longo do contrato, visto que a adesão é 
facultativa, além de não haver obrigatoriedade de permanência no plano de saúde. 

5.47.2. A relação atual de beneficiários, separados por faixa etária e por sexo é a que 
segue: 

 TITULAR DEPENDENTE TOTAL  

IDADE M F M F M F TOTAL 

00-18 0 0 56 47 56 47 103 
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19-23 4 2 8 11 12 13 25 

24-28 11 5 1 1 12 6 18 

29-33 27 22 0 8 27 30 57 

34-38 37 18 1 13 38 31 69 

39-43 63 22 7 18 70 40 110 

44-48 33 26 6 18 39 44 83 

49-53 34 37 6 15 40 52 92 

54-58 28 25 11 19 39 44 83 

59-100 57 27 16 24 73 51 124 

TOTAL 294 184 112 174 406 358 764 

5.47.3. A relação de beneficiários por região/cidade é a que segue: 

CIDADE TITULAR DEPENDENTE TOTAL 

AMERICANA 2 3 5 

ARAÇATUBA 4 4 8 

BAURU 3 0 3 

CAMPINAS 8 0 8 

CARAGUATATUBA 5 5 10 

FRANCA 2 1 3 

GUARULHOS 10 8 18 

ITU 4 4 8 

JUNDIAÍ 5 5 10 

MARÍLIA 4 2 6 

OSASCO 8 9 17 

PRAIA GRANDE 6 5 11 
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PRESIDENTE PRUDENTE 1 0 1 

PIRACICABA 3 3 6 

RIBEIRÃO PRETO 6 0 6 

RIO CLARO 3 0 3 

SÃO CARLOS 3 1 4 

SÃO BERNARDO DO CAMPO 7 5 12 

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 9 5 14 

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 2 0 2 

SANTO ANDRÉ 5 1 6 

SANTOS 7 3 10 

SÃO PAULO 365 217 582 

SOROCABA 6 5 11 

TOTAL 478 286 764 

Materiais a serem disponibilizados 

5.48. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.49. Apresentação de Registro válido junto à ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar 
para comprovar que a licitante está apta a comercializar os produtos cotados, de acordo com o disposto 
na legislação própria; 

5.50. Estar apto a prestar os serviços contratados e todos aqueles oferecidos na sua proposta, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias contados a partir da assinatura do contrato, independentemente do 
número de adesões; 

5.51. Documentos que comprovem a existência de profissionais credenciados, hospitais, centros 
médicos, clínicas, laboratórios, centros radiológicos, referentes às especialidades especificadas no 
termo de Referência, que devem também estar disponíveis em sites na Internet com informações 
atualizadas, sobre como identificar a rede credenciada estadual e nacional; 

5.52. Os serviços especificados devem ser oferecidos em âmbito Nacional, dessa forma, as 
empresas licitantes devem possuir uma denominação (nomenclatura) única, manifestamente 
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reconhecida em todo o Território Nacional, ou, fornecer informações claras de como serão identificados 
nacionalmente; 

5.53. A contratada deverá absorver automaticamente os tratamentos e procedimentos novos que 
surgirem dentro do período de vigência contratual, bastando para isso, o implemento destes 
procedimentos como obrigatórios através das Resoluções Normativas da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar – ANS e/ou das doenças reconhecidas ou que vierem a ser reconhecidas na Classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionadas com a Saúde da Organização Mundial 
de Saúde (CID - 11); 

5.54. Manter a rede de atendimento em número igual ou superior ao apresentado no ato da 
contratação, e, caso haja descredenciamento de qualquer serviço, credenciar outro de mesmo porte e 
com a mesma capacidade técnica, abrangência e número de leitos, no prazo máximo de 30 dias 
contados do descredenciamento, e informar imediatamente ao CRECISP; 

5.55. A proposta deverá contemplar Plano Coletivo Empresarial, sem COPARTICIPAÇÃO e sem 
carência, em conformidade com a legislação em vigor, em especial com a Lei 9.656/1998 e as 
Regulamentações complementares editadas pela ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar). 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021). 

5.56. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.57. Desde 01/08/2019 a operadora de saúde do CRECISP é a empresa Notre Dame 
Intermédica Saúde S/A., sob CNPJ nº 44.649.812/0001-38, Número de Registro na ANS: 359017, 
Classificação da Operadora na ANS: Seguradora Especializada em Saúde, no endereço Avenida 
Paulista, 867 – São Paulo/SP – CEP: 01311-100. 

5.58. Durante a transição contratual é fundamental que caso algum colaborador esteja em 
processo de tratamento de saúde a rede credenciada da licitante vencedora não descontinue o 
procedimento, devendo prontamente disponibilizar todos os meios para continuidade do tratamento. 
Condição que justifica que o plano ofertado deverá ser igual ou superior ao atual, ofertando rede 
credenciada igual e/ou equivalente, sob pena de responsabilizar-se por danos causados aos 
colaboradores e dependentes. 

5.59. Demonstrar através de manuais, documentos e/ou meio equivalente que a rede 
credenciada da licitante vencedora dispõe de ampla e capacitada rede de atendimento. 

5.60. Em caso de internação hospitalar de usuários do plano de assistência à saúde, a empresa 
licitante vencedora não poderá suspender a cobertura, em qualquer hipótese, durante a ocorrência de 
internação. 

5.61. A empresa licitante vencedora deverá garantir a cobertura de remoção, após realizados os 
atendimentos classificados como urgência e emergência, quando caracterizada, pelo médico 
assistente, a falta de recursos oferecidos pela unidade para continuidade de atenção ao paciente ou 
pela necessidade de internação. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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6.1. Formalização 

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

6.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa Contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da Contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.2. Preposto 

6.2.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado. 

6.2.2. A Contratante deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 
durante o período da contratação. 

6.2.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para 
o exercício da atividade. 

6.3. Rotinas de Fiscalização 

6.3.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.4. Fiscalização Técnica 

6.4.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI) 

6.4.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
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6.4.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.4.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, IV); 

6.4.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

6.4.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.5. Fiscalização Administrativa 

6.5.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 
11.246, de 2022). 

6.5.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.6. Gestor do Contrato 

6.6.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.6.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.6.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.6.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
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pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII). 

6.6.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.6.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.6.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. IMR 

7.1.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 
(IMR), ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos 
serviços ou o disposto neste item. 

7.1.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.2.1. não produzir os resultados acordados; 

7.1.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 

7.1.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 

7.1.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 
para a avaliação da prestação dos serviços. 

7.2. Do recebimento 

7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 
14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.2.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga. 
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7.2.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.2.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.2.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob 
o ponto de vista técnico e administrativo. 

7.2.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

a) o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no 
ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos à Contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 

7.2.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.2.8. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.2.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.2.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.2.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 

7.2.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 

7.2.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
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7.2.13.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, 
de 2022). 

7.2.13.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
Contratada, por escrito, as respectivas correções; 

7.2.13.3. Emitir Termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.2.13.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 

7.2.13.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão. 

7.2.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.2.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 

7.2.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

7.3. Liquidação 

7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.3.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021 

7.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
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b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus à contratante; 

7.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.3.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (IN nº 3, de 26 de abril de 2018). 

7.3.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

7.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

7.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.4. Prazo de pagamento 

7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  
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7.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

7.5. Forma de pagamento 

7.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.5.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

7.5.4. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.6. Antecipação de pagamento 

7.6.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

7.7. Cessão de crédito 

7.7.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

7.7.2. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, 
de 8 de julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.7.3. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada 
à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.7.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do 
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de 
que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, 
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos 
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.  

7.7.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 
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incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, 
e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração (Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos). 

7.7.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará 
sob a integral responsabilidade do contratado. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

8.2. Regime de execução 

8.2.1. O regime de execução do contrato será para empreitada por preço unitário, em 
relação aos efetivamente inscritos ativos. 

8.3. Exigências de habilitação 

8.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.4. Habilitação jurídica 

8.4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.4.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 

8.4.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.4.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
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8.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

8.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.5.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

8.6. Qualificação Econômico-Financeira 

8.6.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), 
ou de sociedade simples; 

8.6.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.6.3. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

a) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 
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8.6.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. 

8.6.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.6.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 
Sped. 

8.6.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 
exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado 
da contratação. 

8.6.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.6.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor. 

8.7. Qualificação Técnica 

8.7.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.7.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 

8.7.3. Registro ou inscrição da empresa na ANS (Agência Nacional de Saúde), em plena 
validade; 

8.7.4. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da 
apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a 
entidade profissional competente no Brasil. 

8.7.5. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 

8.7.6. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.7.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial da empresa licitante. 
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8.7.8. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é R$ 10.928.780,52 (dez milhões e novecentos e vinte 
e oito mil e setecentos e oitenta reais e cinquenta e dois centavos). 

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos, elemento de despesas 6.3.1.3.04.01.068 – Plano ou Seguro de Saúde Médica, do exercício 
de 2024, e na mesma rubrica nos exercícios que alcançarem a contratação. 

 

São Paulo, 10 de abril de 2024. 

 
 

Claudia Coelho Cavalcante 
Chefe de Departamento 

Departamento de Gestão de Pessoas 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90021/2024 
 

MODELO PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 
(Papel Timbrado da Licitante) 

 
Objeto: Contratação de serviços de assistência médica, hospitalar e cirúrgica, por meio de plano de 
saúde 
 
São Paulo, ....... de ................................ de 2024. 
 
Ao 
Conselho Regional dos Corretores de Imóveis da 2ª Região. 
 
Ref.: Proposta Comercial 
 

Item Descrição Quant. 
Valor  

Unitário R$ 
Valor 

Mensal R$ 
Valor Anual R$ 

01 Plano Básico 665 Pessoas / mês    
02 Plano Opcional 1 59 Pessoas / mês    
03 Plano Opcional 2 41 Pessoas / mês    

PREÇO TOTAL = R$ ...................................... (valor por extenso) 
 
Validade da proposta: ................................. 
Condições de pagamento: .......................... 
 
Declaramos atender todos os itens do Edital. 
 
Dados da Empresa: 
Razão Social: ............................ 
CNPJ: .................................. 
Endereço: ............................ 
Telefone: ............................. 
E-mail:................................... 
Banco:............... – Conta:........................ – Agência:............................ 
 
Dados do responsável para assinatura do contrato: 
 
Nome: ......................................... 
Cargo: ......................................... 
Identidade: .................................. 
CPF: ............................................ 
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Declaramos atender todos os itens do Edital. 
Atenciosamente, 

 
............................................................................ 

(representante legal) 
(nome/cargo)  
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90021/2024 
 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/XX 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSISTÊNCIA MÉDICA, HOSPITALAR E 
CIRÚRGICA, POR MEIO DE PLANO DE 
SAÚDE QUE FAZEM ENTRE SI O 
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES 
DE IMÓVEIS DA 2ª REGIÃO E A EMPRESA 
.......................................... 

 
O CONSELHO REGIONAL DE 

CORRETORES DE IMÓVEIS DA 2ª REGIÃO, autarquia federal, inscrito no CNPJ sob nº. 
62.655.246/0001-59, com sede à Rua Pamplona, 1200, Jardim Paulista, na cidade de São Paulo/SP, 
CEP 01405-001, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente, 
Sr. José Augusto Viana Neto, brasileiro, casado, Corretor de Imóveis, e pelo Diretor Tesoureiro, Sr. 
Francisco Pereira Afonso, brasileiro, casado, Corretor de Imóveis, , nomeados pelo Termo de Posse 
regularmente registrado sob nº 2.045.768 no Livro de Registro B do 7º Oficial de Registro de Títulos e 
Documentos da Comarca de São Paulo na data de 3 de agosto de 2021, firma com a empresa 
............................., CNPJ nº. ................................, com sede à ............................. nº. ........, CEP 
.......................... – Bairro – ............./UF, adiante designada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo Sr.(a) ......................................, ..............................., portador da Cédula de Identidade R.G. n.º 
.............................., e CPF/MF n.º ..............................., tendo em vista o que consta no Processo 
SECOM nº 097/2023 em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo do Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº 90021/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de assistência médica, 
hospitalar e cirúrgica, por meio de plano de saúde, sem coparticipação, devidamente 
autorizado pela Agência Nacional de Saúde – ANS, para os funcionários do CRECISP e seus 
respectivos dependentes, nas condições estabelecidas no termo de referência: 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Descrição Quant. 
Valor  

Unitário R$ 
Valor 

Mensal R$ 
Valor Anual R$ 

01 Plano Básico XXX Pessoas / mês    
02 Plano Opcional 1 XXX Pessoas / mês    
03 Plano Opcional 2 XXX Pessoas / mês    

PREÇO TOTAL = R$ ...................................... (valor por extenso) 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA II – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados de xx/xx/xxxx até 
xx/xx/xxx, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 
os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 
na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
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4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor mensal estimado da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total 
anual estimado de R$ ....... (....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6.2.  A empresa vencedora do certame a ser denominada Contratante deverá observar a 
obrigação de junto a assinatura do contrato e devolução enviar uma minuta da nota fiscal para análise 
por parte da Assessoria Contábil da Contratante; 

6.3. A contratada por ser autarquia federal sujeita-se às normas previstas na IN 1,2,3,4 no 
tocante a retenção de tributos, por tal motivo poderá a contratante, quando da liquidação, abater do 
valor a pagar o montante correspondente à retenção. 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do início do contrato. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-E e, se for o caso, 
Reajuste Técnico (Índice de Sinistralidade), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. Reajuste Técnico 

7.4.1.  O Reajuste Técnico visa à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial é 
será aplicável caso a sinistralidade do período de no mínimo 12 meses contados do início da 
vigência do contrato ou da última repactuação, quando a sinistralidade ultrapassar os 75% 
(setenta e cinco por cento)  

7.4.2. O Índice de Sinistralidade, para efeito da revisão positiva da contraprestação 
pecuniária, será sempre o resultado da divisão total dos sinistros por data de atendimento 
pelo total de contraprestação pecuniária liquida cobrada durante o período de apuração. Se 
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o IS se situar acima de 0,75 (setenta e cinco centésimos) ou 75% (setenta e cinco por cento), 
a contraprestação pecuniária será reajustada, conforme a seguinte fórmula:  

IS = ΣSa / ΣPp  

IR = IS / 0,75      

Legenda:  

IR = Índice de Reajuste  

IS = Índice de Sinistralidade 

0,75 = Índice Máximo de Sinistralidade 

Sa =  Sinistros apurados pela contratada no período analisado. 

Pp = contraprestação pecuniária liquida paga à contratada no período analisado.  

7.4.3. Caberá a CONTRATADA a iniciativa revisional por Reajuste Técnico, cujo pedido 
deverá demonstrar analiticamente, a elevação dos custos de variação dos serviços médico 
hospitalares e dos insumos utilizados na prestação dos serviços.  

7.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.10. O reajuste será realizado por termo aditivo. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
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Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 
ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e 
à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
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9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

(1)Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(2)compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 

13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
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13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3. Indenizações e multas. 

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos 
específicos consignados no Orçamento do CRECI 2.ª Região, elemento de despesa despesas 
6.3.1.3.04.01.068 – Plano ou Seguro de Saúde Médica, do orçamento de 2024. 

14.2. Nos exercícios seguintes, correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.3.1. Os descredenciamentos e/ou alterações da rede credenciada ou própria de forma 
equivalente deverão ser analisados pela CONTRATANTE e serão considerados somente 
após termo aditivo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. O Foro para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato, que 
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21, será o da 
Justiça Federal da Capital do Estado de São Paulo.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas 
testemunhas.  

São Paulo, ....... de ........................ de 2024. 
 

CONTRATANTE 
Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 2ª Região 

 
 
 
                        José Augusto Viana Neto                   Francisco Pereira Afonso     
                                  Presidente                                      Diretor Tesoureiro 
 

CONTRATADA 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxx 

 
TESTEMUNHAS: 
 
 
..................................................................  .................................................................. 
NOME:       NOME: 
RG:       RG: 
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ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90021/2024 
 

DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA E COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE REDE 
CREDENCIADA 

 

A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ nº _______________________, sediada na Rua 
_______________________, nº ____, (Bairro/Cidade), através de seu representante legal, 
(Nome/CI/CPF), em atendimento ao Edital da licitação em epígrafe DECLARA, dentre as opções 
abaixo e sob as penas da Lei, que: 

 

(   ) Possui, na presente data, a rede credenciada mínima solicitada pelo CRECISP. 

(   ) Por ocasião da contratação, compromete-se em estabelecer rede credenciada mínima, a ser 
comprovada no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados a partir da assinatura do contrato. 

 

DECLARA, ainda, que manterá o dimensionamento mínimo da rede credenciada de atendimento 
durante toda a vigência do contrato, em caso de adjudicação da proposta. 

 

 

Local e data 

 

 

________________________________________ 

Nome completo e assinatura do representante legal 

 
 
 
 
Orientações: 
1. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado empresa; 

2. O texto poderá ser adaptado, desde que não faltem quaisquer das informações solicitadas pela 
Administração neste modelo. 
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ANEXO V 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90021/2024 
 
1. Este documento apresenta os critérios de avaliação da qualidade dos bens fornecidos, identificando 

indicadores, metas, mecanismos de cálculo, forma de acompanhamento e adequações de 
pagamento por eventual não atendimento das metas estabelecidas. 

 
2. Este anexo é parte indissociável do Termo de Referência firmado a partir do Edital e de seus demais 

anexos. 
 

3. Para a consecução dos objetivos almejados por esta administração, serão adotadas as seguintes 
regras de Medição de Resultado: 

 
3.1. Avaliação mensal através dos conceitos “bom”, “razoável”, “insatisfatório” e 

“péssimo”, equivalente aos valores 3, 2, 1 e 0, respectivamente para cada item 
avaliado, acompanhado sempre que necessário das suas devidas justificativas, 
dentro dos 4 módulos apresentados, cada módulo terá um peso específico 
conforme abaixo apresentado, assim formando a pontuação final que será aplicada 
a faixa de tolerância. 
 

 

3.2. As adequações nos pagamentos a serem efetuados estarão limitadas as seguintes 
faixas de tolerância: 

Pontuação Obtida Percentual de Desconto 

40 a 48 0% 

31 a 39 1% 

24 a 32 2,5% 

18 a 23 5% 

 

3.3. Abaixo de 19 pontos os serviços serão considerados insatisfatórios. 

3.4. 3.5 A empresa contratada poderá apresentar justificativa para a prestação de 
serviços abaixo do nível de satisfação, que poderá ser aceita pela contratante, 
desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante 
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle da empresa. 

3.5. Haverá possibilidade de rescisão contratual nas seguintes condições: 

Módulos Peso da Avaliação Pontuação Máxima 

1, 4 e 5 4 36 

2-3 2 12 

Pontuação Máxima 48 
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3.5.1. Desconto de 5% por mais de duas vezes durante a vigência inicial do 
Contrato; 

3.5.2. Pontuação abaixo de 10 pontos; 

3.5.3. Pontuação inferior a 18 pontos, por três meses consecutivos; 

3.5.4. Obter a pontuação 0 (zero) no Módulo 1 por mais de 2 (dois) meses. 

Descrição e Critérios dos Itens Avaliados 
Módulo 1: Interrupção na prestação do serviço sem comunicação 
prévia Pontos (A) A x 4 

Sem interrupção 3  

1 (um) dia de interrupção 2  

2 (dois) dias de interrupção 1  

5 (cinco) dias de interrupção 0  

TOTAL   

Módulo 2: Tempo de resposta as solicitações da contratante Pontos (B) B x 2 

Até 24 h 3  

Entre 24 h e 48 h 2  

Entre 48 h e 72 h 1  

Mais de 72 h 0  

TOTAL   

Módulo 3: Cobrança por serviço não prestado Pontos (C) C x 2 

Nenhuma cobrança indevida 3  

1 (uma cobrança indevida) 2  

2 (duas cobranças indevida) 1  

3 (três cobranças indevida) 0  

TOTAL   

Módulo 4: Deixar de cumprir o prazo estabelecido pela ANS para 
prestação dos serviços a serem realizados. Pontos (D) D x 4 

Nenhuma vez 3  

1 (uma vez) 2  

2 (duas vezes) 1  

3 (três vezes) 0  

TOTAL   
Módulo 5: Realização de serviço com baixa qualidade ou com 
erros. Pontos (E) E x 4 

Nenhuma vez 3  

1 (uma vez) 2  

2 (duas vezes) 1  
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3 (três vezes) 0  

TOTAL   
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ANEXO VI 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90021/2024 
 

MINUTA DE ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE A SER 
CELEBRADO PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ASSISTÊNCIA MÉDICA, HOSPITALAR E 
CIRÚRGICA, POR MEIO DE PLANO DE SAÚDE, 
ENVOLVENDO TROCA DE INFORMAÇÕES 
CONFIDENCIAIS ENTRE O CRECISP E A 
CONTRATADA 

 

ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE 

ENTRE 

O CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA 2ª REGIÃO, autarquia federal, 
inscrito no CNPJ sob nº. 62.655.246/0001-59, com sede à Rua Pamplona, 1200, Jardim Paulista, na 
cidade de São Paulo/SP, CEP 01405-001, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 
representado por seu Presidente, Sr. José Augusto Viana Neto, brasileiro, casado, Corretor de 
Imóveis e pelo Diretor Tesoureiro, Sr. Francisco Pereira Afonso, brasileiro, casado, Corretor de 
Imóveis, nomeados pelo Termo de Posse regularmente registrado sob nº 2.045.768 no Livro de 
Registro B do 7º Oficial de Registro de Títulos e Documentos da Comarca de São Paulo na data de 3 
de agosto de 2021,  

E 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ sob o nº 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede à XXXXXXXXX, nr XXX, XXXXXXXX, na cidade de XXXXXX/XX. 
CEP XXXXX-XXX, doravante denominado CONTRATADO, neste ato representado por seu [nome], 
[nacionalidade], [estado civil], [profissão], doravante coletivamente denominados como “as Partes”, ou 
individual e indistintamente como “a Parte”, CONSIDERANDO QUE: 

 

a)  CRECI/SP E XXXXXXX firmaram contrato, oriundo do Processo Licitatório, na modalidade 
XXXXXXXXXXX nº xxx, com base na Lei nº 14.133/21, Processo SECOM 20XX/000xxx, Contratação 
de serviços assistência médica, hospitalar e cirúrgica, por meio de plano de saúde, presentes no Termo 
de Referência em anexo; 

b) Para a devida prestação de serviços contratados, cada Parte poderá ter acesso a certas 
informações, incluindo, mas não limitada a dados e documentos confidenciais do Contratante, seus 
funcionários, seus terceiros e de seus inscritos como corretores, imobiliárias e estagiários; 

c) As Partes desejam proteger sua Informação Confidencial contra qualquer utilização, ou 
divulgação, não autorizada ou não controlada pela Parte Receptora (Contratado); 
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Resolvem, em comum acordo, celebrar o presente ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE, como 
condição para a troca e a divulgação de Informação Confidencial e mediante cláusulas e condições a 
seguir: 

1. INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL 

1.1 No âmbito deste Acordo, “Informação Confidencial” significa toda informação legalmente 
possuída ou de propriedade de uma das Partes, que é desconhecida da outra Parte ou de qualquer 
terceira parte exceto aquelas terceiras partes que também detenham título legítimo ou direitos de 
propriedade sobre a Informação, ou que tenham recebido tal Informação Confidencial consoante uma 
obrigação de confidencialidade, e que a Parte possuidora ou proprietária da informação deseja e está 
legalmente habilitada a revelá-la à outra Parte. 

1.1.1 Toda e qualquer informação que se enquadre na definição acima e é revelada, 
transmitida e/ou divulgada por uma Parte à outra, por quaisquer meios, sejam estes orais, 
escritos, mecânicos, eletrônicos ou magnéticos, e podendo incluir, mas sem limitar-se a, banco 
de dados de todos os funcionários do Contratante ou de dados do funcionários de empresas 
terceirizadas que prestam serviços ao Contratante por dedicação exclusiva de mão de obra, nos 
contratos de limpeza, segurança e motoristas, banco de dados de diretores, conselheiros efetivos 
e suplentes, nomes ou lista de fornecedores, parceiros e/ou outras informações técnicas, 
financeiras ou comerciais, será doravante designada simplesmente como “Informação 
Confidencial”, e será considerada sigilosa, confidencial, restrita e de propriedade exclusiva da 
Parte Provedora da informação. 

1.1.2 Adicionalmente à definição contida na cláusula 1.1.1, são também consideradas 
“Informação Confidencial” todos os termos, condições e fatos relativos às discussões e 
negociações relacionadas a este Acordo e a notícia de existência de uma negociação em curso 
entre as Partes e a situação de tais negociações. 

1.1.3 Integra o presente Acordo de Confidencialidade o ANEXO (modelo que acompanha 
este documento), como instrumento aderente e implementador a este Acordo, o qual deverá ser 
preenchido e assinado previamente pelos representantes legais de ambas as Partes, e 
posteriormente anexado a este Acordo, sempre em que houver o interesse de efetiva troca das 
informações confidenciais pelas Partes, descrevendo de forma objetiva, concreta e minuciosa 
sobre os potenciais projetos e/ou processos que devam ser objeto de transmissão ou 
compartilhamento entre as Partes, para a efetiva prestação de serviços em consultoria e 
assessoria para implementação do programa de combate ao assédio moral e sexual, no âmbito 
do CRECI/SP. 

2. USO DA INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL 

2.1 As Partes concordam que a divulgação não autorizada, ou a utilização intencional ou não, de 
qualquer Informação Confidencial, listada no Anexo deste Acordo, é altamente prejudicial à Parte que 
é titular da Informação. Por esta razão, cada uma das Partes concorda em só dispor da Informação 
Confidencial recebida da outra Parte com a finalidade única e exclusiva de atender ao cumprimento do 
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objeto da prestação de serviços em consultoria e assessoria para implementação do programa de 
combate ao assédio moral e sexual. 

 2.2 As Partes mutuamente asseveram o seu reconhecimento da legitimidade do título da outra 
Parte sobre a respectiva Informação Confidencial na forma aqui acordada e comprometem-se a 
respeitar aqueles direitos e titularidade, e confirmam seu entendimento de que qualquer autorização 
que lhes seja outorgada sob este Acordo para poder ter acesso a tal Informação Confidencial não 
implicará em nenhum direito, título ou licença para o uso comercial ou não comercial a tal Informação 
Confidencial. Tais direitos, título ou licença só poderão ser outorgados se e quando um contrato escrito 
específico para tal fim for assinado pelos representantes legais de ambas as Partes. 

2.3 As Partes obrigam-se a não utilizar a Informação Confidencial da outra Parte para uso, negócio 
ou pesquisa próprios ou de qualquer terceira parte, ou para cessão a quaisquer outros terceiros. 
Qualquer outro uso além daquele estritamente requerido para o alcance do cumprimento do objeto da 
prestação de serviços em consultoria e assessoria para implementação do programa de combate ao 
assédio moral e sexual está vetado, exceto se a Parte Receptora da informação obtiver prévia 
autorização escrita através de um novo e específico contrato. 

2.4 As obrigações assumidas por cada Parte sob este Acordo incluem a respectiva 
responsabilidade por qualquer ato ou omissão praticado pelos respectivos empregados, diretores, 
gerentes, prepostos, advogados, assim como por quaisquer bolsistas, pessoas em treinamento ou 
estagiários trabalhando em suas dependências, e por empresa, associação ou instituição em que os 
Diretores ou Gerentes de uma das Partes possuam relevantes investimentos, ações ou interesses. 

3. CONDIÇÕES DE REVELAÇÃO 

3.1 A partir da assinatura do presente Acordo pelas Partes e pelo prazo de duração nele previsto, 
as Partes deverão: 

3.1.1 Transmitir a Informação Confidencial somente a seus empregados, representantes, 
diretores, gerentes, prepostos e advogados ou bolsistas, pessoas em treinamento e estagiários 
trabalhando em suas dependências, que tenham necessidade de tomar conhecimento de tal 
Informação Confidencial para fins de análise, avaliação, ou decisão concernente ao cumprimento 
do objeto da prestação de serviços em consultoria e assessoria para implementação do 
programa de combate ao assédio moral e sexual, abstendo-se de divulgar Informação 
Confidencial a qualquer pessoa cujo acesso à referida Informação não seja requerido ou 
necessário. 

3.1.2 Assegurar que seus empregados, representantes, diretores, gerentes, prepostos, 
advogados ou bolsistas, pessoas em treinamento e estagiários trabalhando em suas 
dependências sejam devidamente conscientizados da natureza confidencial da informação 
sendo manuseada nas dependências da empresa, seja ela ou não transmitida ou compartilhada 
com eles, orientando-os acerca das cautelas a serem tomadas para a preservação do respectivo 
sigilo e informando-os das obrigações assumidas por força do presente Acordo. 

3.1.3 Exigir que seus empregados, representantes, diretores, gerentes, prepostos, 
advogados, ou bolsistas, pessoas em treinamento e estagiários trabalhando em suas 
dependências, se manusearem Informação Confidencial da outra Parte, utilizem o mesmo grau 
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de cuidado e sigilo no manuseio daquela Informação Confidencial que aquele utilizado para 
informações confidenciais de propriedade da Parte Receptora da Informação. 

3.1.4 Sempre que possível, revelar a seus empregados, representantes, diretores, gerentes, 
prepostos, advogados, ou bolsistas, pessoas em treinamento ou estagiários trabalhando em 
suas dependências, apenas aquela parte da Informação Confidencial necessária ao 
desempenho das respectivas tarefas, atribuições, ou à instrução de suas decisões. 

3.2 Caso uma das Partes venha a ser obrigada por ordem judicial, ou por determinação legal a 
revelar Informação Confidencial recebida da outra Parte, a Parte Receptora da informação deverá 
tentar, em boa fé, comunicar imediatamente à outra Parte a exigência de que é destinatária, de modo 
que a Parte que é titular da informação possa, às suas próprias custas, intentar as medidas cabíveis 
para preservar a confidencialidade de tal informação. Contudo, a Parte Receptora da informação 
colaborará, sem assunção de custos, com a Parte Provedora da informação, na respectiva defesa e 
preservação. 

3.3 Na eventualidade de qualquer atraso, insucesso, ou negativa judicial das medidas de defesa 
ou proteção tomadas pela Parte titular da informação, a Parte obrigada a revelar a Informação 
Confidencial compromete-se a revelar apenas aquela parcela da Informação Confidencial estritamente 
necessária para atender à determinação judicial, ou à disposição legal, envidando seus melhores 
esforços para que a Informação Confidencial receba tratamento sigiloso. 

3.4 As Partes concordam que qualquer futuro contrato assinado por elas, ou entre quaisquer delas, 
deverá incluir cláusula de confidencialidade para a proteção da Informação Confidencial das Partes, 
com estipulações similares às contidas neste Acordo. 

3.5 Independente de notificação judicial ou extrajudicial pela Parte Provedora, quando expirado o 
prazo deste Acordo, e em caso de extinção por qualquer outro motivo, ou, ainda, quando uma decisão 
final tenha sido tomada com respeito ao não interesse no conteúdo de uma Informação Confidencial, a 
Parte Receptora deverá devolver à Parte Provedora toda documentação, registros e material de suporte 
físico contendo a Informação Confidencial, incluindo quaisquer cópias, extratos, transcrições, resumos, 
cálculos, análises, estudos e elaborações feitas daquela informação, com exceção à cópia que deverá 
ser mantida em confidencialidade pela Parte Receptora somente para comprovar o cumprimento das 
cláusulas deste Acordo. Como alternativa, a Parte Receptora poderá, sob seu próprio risco e 
responsabilidade, destruir aqueles documentos, registros, matérias de suporte físico, cópias, extratos, 
transcrições, resumos, cálculos, análises, estudos ou elaborações, seja mediante destruição, seja 
apagando completamente a Informação Confidencial neles contida, contanto que, neste caso de 
destruição, envie comunicação escrita à Parte Provedora informando a data em que a destruição foi 
finalizada. 

4. INFORMAÇÃO NÃO CONFIDENCIAL 

4.1 O termo “Informação Confidencial” não inclui informação que: 

4.1.1 Seja considerada de domínio público, ou tenha se tornado de conhecimento público, 
desde que sua revelação, publicidade, ou divulgação não tenha sido causada, de qualquer forma, 
por um ato ou omissão da Parte Receptora daquela Informação; 
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4.1.2 Já estava na posse da Parte Receptora antes de sua transmissão pela Parte 
Provedora; 

4.1.3 Tenha sido obtida legalmente de um terceiro detentor de direito à sua divulgação na 
forma e para os propósitos em que foi divulgada; 

4.1.4 Tenha sido desenvolvida pela Parte Receptora independentemente, ou em conjunto 
com terceiros que não tenham tido prévio acesso a, ou conhecimento da informação da Parte 
Provedora, ou que não tenham assumido obrigação de confidencialidade com relação a tal 
Informação; 

4.1.5 Seja transmitida à Parte Receptora depois de que a Parte Provedora tenha sido 
notificada por escrito que não deseja mais receber Informação Confidencial, ou após a extinção 
deste Acordo, assegurado, porém, que, em todos os casos pertinentes, permanecerão válidas e 
obrigatórias as estipulações da Subcláusula 9.1 deste instrumento; e 

4.1.6 Tenha sido revelada em observância de uma ordem judicial, ou de uma exigência legal 
manifestada pela autoridade competente, não obstante que a Parte Receptora deverá 
demonstrar haver cumprido tempestivamente as disposições das Subcláusulas 3.2 e 3.3. 

5. PENALIDADES E INDENIZAÇÃO  

5.1 As Partes acordam que a infração deste Acordo por qualquer das Partes, incluindo as infrações 
praticadas por outras Partes cujos atos e omissões uma das Partes acordou em responsabilizar-se na 
forma do estipulado na Subcláusula 2.4, sujeitará a Parte infratora a todas as responsabilidades, 
indenizações, sanções e/ou penalidades de natureza civil, comercial e criminal que possam ser 
aplicáveis nos termos da legislação aplicável, inclusive, mas sem limitar-se a, danos morais e lucros 
cessantes. 

6. PROPRIEDADE INTELECTUAL 

6.1 Nada neste Acordo será interpretado como assegurando à Parte Receptora qualquer licença 
ou direitos sobre a Informação Confidencial recebida sob sua égide, ou sobre o seu uso, exceto nos 
limites expressamente definidos no cumprimento do objeto da prestação de serviços ASSISTÊNCIA 
MÉDICA, HOSPITALAR E CIRÚRGICA, POR MEIO DE PLANO DE SAÚDE. A Parte Receptora não 
postulará a obtenção de qualquer patente ou outra forma de proteção da propriedade intelectual que 
seja baseada em, ou no uso de qualquer Informação Confidencial recebida sob este Acordo. 

7. GARANTIAS 

7.1 Cada Parte garante que tem o direito de revelar a Informação Confidencial contemplada sob 
este Acordo. Nada neste Acordo será considerado como significando ou como garantia da precisão, 
segurança, ou utilidade, para qualquer propósito, de qualquer informação revelada sob este Acordo, 
inclusive, mas não se limitando a, todas as garantias implícitas de comercialização e de adequação a 
qualquer propósito. 

8. VIGÊNCIA 
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8.1 Este Acordo de Confidencialidade terá duração de 12 (doze) meses contados a partir da data 
de sua assinatura, sendo que os efeitos da confidencialidade de informações descritos e devidamente 
assinados pelas Partes, na forma do ANEXO, deverão ser observados pelo prazo estipulado no item 
9.1, abaixo (Prazo de Responsabilidade). 

8.2 O direito da Parte Receptora em manusear e usar qualquer Informação Confidencial revelada 
sob este Acordo terminará ao final do prazo disciplinado de proteção dos efeitos estabelecido na 
Subcláusula 8.1. 

 

9. PRAZO DE RESPONSABILIDADE 

9.1 Toda Informação Confidencial transferida sob este Acordo e implementada na forma do 
ANEXO, será mantida como sigilosa pela respectiva Parte Receptora pelo prazo de dez (10) anos (OU 
PRAZO MAIOR, DE ACORDO COM O CASO CONCRETO), período este iniciado após a data de 
término da vigência deste Acordo. Este prazo fica aqui definido como o “Prazo de Responsabilidade”. 
Igualmente, todas as obrigações assumidas pelas Partes nas Cláusulas 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 10, 11,12 e 
13 permanecerão válidas e exigíveis durante a totalidade deste Prazo de Responsabilidade. 

10. DIVULGAÇÃO 

10.1 Todas as declarações, anúncios e/ou divulgações públicas, relativas a este Acordo por uma 
das Partes, inclusive sobre a existência, natureza e estado das discussões entre as Partes, dependerão 
do prévio consentimento escrito da outra Parte, com a única exceção da publicação legalmente 
requerida de seu extrato no Diário Oficial da União – DOU, e de qualquer outra publicidade obrigatória 
de atos legais dirigidos a assegurar a satisfação dos princípios constitucionais da publicidade e da 
transparência nos atos da Administração Pública Brasileira. 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 Nenhuma disposição contida neste Acordo poderá ser interpretada como obrigação de 
qualquer das Partes de celebrar contratos relativos ao cumprimento do objeto da prestação de serviços 
ASSISTÊNCIA MÉDICA, HOSPITALAR E CIRÚRGICA, POR MEIO DE PLANO DE SAÚDE, ao uso da 
Informação Confidencial revelada ou à concessão de uma licença para manufaturar, usar, desenvolver, 
adaptar, validar, testar, produzir em escala, explorar, ou comercializar qualquer processo, material ou 
produto derivado de Informação Confidencial, ou o objeto de qualquer patente, ou pedido de patente, 
existente agora ou no futuro. 

11.2 Nada contido neste Acordo poderá ser objeto de cessão ou transferido por qualquer Parte sem 
o prévio consentimento escrito da outra Parte, inclusive nenhuma das Partes pode, sem consentimento 
prévio da outra Parte, ceder os termos deste Acordo a qualquer adquirente de todos ou 
substancialmente todos os ativos na linha de negócio a que este Acordo se refere, ou a qualquer 
empresa sucessora que resulte da fusão, reincorporação ou consolidação de tal Parte, ou com o 
adquirente de tais ativos ou da empresa. Após o consentimento da outra Parte, a cessão, os direitos e 
obrigações decorrentes do presente Acordo serão vinculativos e reverterão em benefício do referido 
adquirente ou sucessor. Contudo, em todos os casos, o direito de usar a Informação Confidencial 
dependerá de prévia comunicação por escrito daquele que foi beneficiário da cessão ou transferência 
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do Acordo à Parte Provedora da Informação Confidencial, fazendo referência a este Acordo e 
ratificando sua aceitação de todas as obrigações e responsabilidades aqui contidas, inclusive a 
limitação de uso exclusivamente para o cumprimento do objeto da prestação de serviços ASSISTÊNCIA 
MÉDICA, HOSPITALAR E CIRÚRGICA, POR MEIO DE PLANO DE SAÚDE. 

11.3 Caso a Parte Provedora não consinta com o compartilhamento das Informações Confidenciais, 
a Parte Receptora deverá devolver à Parte Provedora todos os documentos que contenham 
Informações Confidenciais. 

11.4 Este Acordo contém a totalidade dos entendimentos e compromisso das Partes com respeito 
ao assunto aqui tratado. Nenhuma alteração deste Acordo será considerada válida e eficaz caso não 
seja acordada por escrito pelas Partes. 

11.5 A falta ou atraso no exercício de qualquer direito, faculdade ou privilégio estabelecido neste 
Acordo, por qualquer das Partes, não poderá ser interpretado como abdicação desses direitos. Da 
mesma forma, o exercício parcial de um direito estabelecido neste Acordo, não poderá ser interpretado 
como excludente de qualquer outro exercício adicional da totalidade daquele mesmo direito, ou de 
quaisquer outros direitos prescritos neste Acordo. 

11.6 Na hipótese de qualquer disposição, estipulação, termo, cláusula, ou condição deste Acordo 
ser declarado nulo ou inexequível, tal nulidade ou inexequibilidade não afetará a plena validade e 
exequibilidade de quaisquer das outras disposições, estipulações, termos, cláusulas, ou condições aqui 
contidas, as quais permanecerão em pleno vigor e efeito. 

12. LEI APLICÁVEL E JURISDIÇÃO 

12.1 Tendo em consideração a natureza e requerimentos legais do CRECI/SP, como instituição da 
Administração Pública Federal indireta do Brasil, as Partes acordam em que este Acordo ficará sujeito 
e será interpretado de conformidade com as leis substantivas e procedimentais brasileiras e, também 
que quaisquer disputas, controvérsias, ou contenções relativas a este Acordo, que não possam ser 
resolvidas amigavelmente pelas Partes, deverão ser submetidas à jurisdição da Justiça Federal, Seção 
Judiciária do estado de São Paulo, Brasil, com renúncia de qualquer outra, por mais privilegiada que 
seja ou venha a ser. 

12.2 Não obstante a eleição da jurisdição estipulada acima, e sem qualquer limitação a aquela 
eleição e ao uso da jurisdição eleita, as Partes acordam em que, em caso de disputas, controvérsias 
ou contenções relativas a este Acordo ou a qualquer de suas disposições e condições, elas 
empreenderão seus melhores esforços para resolver a disputa, controvérsia, ou contenção de forma 
amigável, sem recurso ao Judiciário. 

13. EFICÁCIA 

13.1 Na forma do que requer a Lei Brasileira para as instituições da Administração Pública Federal, 
não obstante todos os direitos e obrigações aqui comprometidos sejam considerados válidos a partir 
da data de início de vigência deste Acordo, a eficácia e, por conseguinte, o exercício daqueles direitos 
e obrigações dependerá da publicação do extrato deste Acordo no Portal Nacional de Contratações 
Públicas e/ou no  Diário Oficial da União, no que couber, cuja providência ficará a cargo do CRECI/SP.  



 
 

79 
 

 

14. DADOS PESSOAIS 

14.1 As Partes comprometem-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a legislação 
vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física identificada ou identificável (“Dados 
Pessoais”) e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a 
Lei nº 13.709/2018 (LGPD), e incluindo, entre outros, a Lei 12.965 (Marco Civil da Internet), de 23 de 
abril de 2014, o Decreto Federal 8.771, de 11 de maio de 2016, e demais leis e regulamentos aplicáveis. 

14.2 As Partes, ao efetuarem a assinatura no presente instrumento jurídico reconhecem que, toda 
operação realizada com os Dados Pessoais identificados neste instrumento, serão devidamente 
tratadas, de acordo com as bases legais dispostas no art. 7º da Lei 13.709/2018, vinculando-se 
especificamente para a execução das atividades deste instrumento jurídico. 

14.3 A PARTE RECEPTORA garante a utilização de processos sob os aspectos da segurança da 
informação, principalmente no que diz respeito à proteção contra vazamento de informações e 
conscientização dos colaboradores sobre o uso adequado das informações. 

14.4 A PARTE RECEPTORA, incluindo todos os seus colaboradores, compromete-se a tratar todos 
os Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público sem qualquer 
contribuição da PARTE RECEPTORA, ainda que este instrumento jurídico venha a ser resolvido e 
independentemente dos motivos que derem causa ao seu término ou resolução. 

14.5 A PARTE RECEPTORA deverá manter registro das operações de tratamento de Dados 
Pessoais que realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizativas necessárias para 
proteger os dados contra a destruição total, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou 
difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado 
por ela para o tratamento de dados pessoais são estruturados de forma a atender os requisitos de 
segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e 
às demais normas regulamentares aplicáveis. 

14.6 A PARTE RECEPTORA deverá notificar a PARTE REVELADORA, no prazo determinado em 
regulamento da Autoridade Nacional, ou em sua falta, em até 48h (quarenta e oito horas) da ciência, 
de qualquer não cumprimento das disposições legais ou contratuais relacionadas aos Dados Pessoais 
que afete a PARTE REVELADORA, assim como de qualquer violação de Dados Pessoais que teve 
acesso em função do presente instrumento jurídico. 

14.7 A PARTE RECEPTORA deverá por seus próprios meios adotar instrumentos de proteção dos 
Dados Pessoais junto aos seus colaboradores e fornecedores, de forma a preservar o sigilo dos Dados 
Pessoais da PARTE REVELADORA. 

14.8 As Partes reconhecem que o compartilhamento ou a transferência de dados pessoais para as 
bases de dados internas da Embrapa e para o Órgão da Imprensa Nacional para publicação dos atos 
oficiais da Administração Pública, quando for necessário, está contemplada pelo disposto no art. 26 da 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, e pelo inciso IV do § 1º do mesmo artigo, conforme a 
finalidade do referido instrumento jurídico. 

14.9 As Partes “REVELADORA” e "RECEPTORA", por si e seus subcontratados, garante que, caso 
seja necessário transferir para o exterior qualquer Informação Pessoal cumprirá as Leis de Proteção 
de Dados Pessoais, em especial os artigos 33 a 36 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
referentes à transferência internacional de Informações. 
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15. CONTRATAÇÃO ELETRÔNICA 

15.1 As Partes, inclusive suas testemunhas, reconhecem a forma de contratação por meios 
eletrônicos e digitais como válida e plenamente eficaz, constituindo título executivo extrajudicial para 
todos os fins de direito, ainda que seja estabelecida com assinatura eletrônica ou certificação não 
emitidas pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), conforme disposto pelo artigo 
10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

15.2 Estando assim ajustadas, depois de lido e achado conforme, as Partes assinam por meio 
eletrônico ou certificação digital conforme disposto no Código de Processo Civil, o presente 
Instrumento, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e subscritas, encaminhando cópia do 
documento devidamente assinado a outra parte. 

OU 

15.3. Tratando-se de vias impressas, COMO TESTEMUNHO DO PACTUADO, as Partes 
determinaram a assinatura deste Acordo por seus representantes legais, em três (3) vias originais de 
igual teor e forma, simultaneamente escritas em português e em inglês (colocar somente no caso de 
negociações envolvendo empresas internacionais), na presença das testemunhas igualmente 
identificadas e subscritas abaixo. 

 
São Paulo, xx de xxx de 2024. 

 
CONTRATANTE 

Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 2ª Região 
 
 
 

José Augusto Viana Neto   Francisco Pereira Afonso 
     Presidente     Diretor Tesoureiro 

 
 
 

CONTRATADA 
xxx 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 
....................................................................  .................................................................... 
NOME:      NOME: 
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ANEXO  

INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS 

 

Este Anexo, devidamente assinado pelas Partes, com representação jurídica (procuração ou outro tipo 
de documento que legitime juridicamente a Parte e que ora acompanha o presente instrumento), adere 
e integra, em todos os seus termos e condições, o “Acordo de Confidencialidade” firmado entre o 
Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 2ª Região e o XXXXXXXXXXXX. 

 

Descrição: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados em 
assistência médico-hospitalar através de plano de saúde para atendimentos de urgência e emergência 
a nível nacional e rede de recursos para atendimento normal e emergencial no Estado de São Paulo, 
ao atual quadro de empregados e ex-empregados do CRECI/SP, e aos dependentes de ambos, bem 
como os possíveis aderentes na condição de admitidos após o início da vigência do contrato, e seus 
dependentes, com cobertura de despesas na assistência médica, hospitalar, métodos complementares 
de diagnóstico e tratamento e serviços auxiliares, nas segmentações de atendimento clínico, 
ambulatorial, laboratorial, internação hospitalar e atendimento obstétrico, conforme a Lei 9.656/98 e 
suas alterações e Resolução Normativa 279/2011 da Agência Nacional de Saúde e suas atualizações." 

As Partes, inclusive suas testemunhas, reconhecem a forma de contratação por meios eletrônicos e 
digitais como válida e plenamente eficaz, constituindo título executivo extrajudicial para todos os fins 
de direito, ainda que seja estabelecida com assinatura eletrônica ou certificação não emitida pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil), conforme disposto pelo artigo 10 da Medida 
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

Estando assim ajustadas, depois de lido e achado conforme, as Partes assinam por meio eletrônico, 
ou certificação digital conforme disposto no Código de Processo Civil, o presente Instrumento e os dele 
derivados, encaminhando via do documento devidamente assinado à outra Parte. 

OU 

Tratando-se de vias impressas, estando as Partes deste Acordo, para o mesmo efeito de direito, firmam 
o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo 
nomeadas e subscritas. 

 
São Paulo, xx de xxx de 2024. 

 
CONTRATANTE 

Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 2ª Região 
 
 
 

José Augusto Viana Neto   Francisco Pereira Afonso 
     Presidente     Diretor Tesoureiro 
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CONTRATADA 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE XXXXXX 

CARGO XXXXXX 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
....................................................................  .................................................................... 
NOME:      NOME: 
 


